
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.242 - SP (2017/0115261-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : A J BENGOA COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA ME 
RECORRENTE : MAURO ROBERTO BRAZ AUTO PECAS - ME 
RECORRENTE : MECANICA ASA BRANCA LTDA - ME 
ADVOGADOS : DÉBORA ROMANO  - SP098602 
   CYNTHIA VERRASTRO ROSA  - SP136532 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MÁRCIA A DE ANDRADE FREIXO  - SP120421 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 77 E 78 
DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.  
INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL: LEIS ESTADUAIS 10.086/1998 E 
12.521/2007. SÚMULA 280 DO STF. PORTARIA 716/2007 DO DETRAN. 
NÃO CABIMENTO. NORMA QUE ESCAPA AO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. REEXAME DE ENTENDIMENTO APOIADO SOBRE 
MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não apreciada pelo Tribunal 
de origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da 
Súmula 211/STJ.
2. Assim, o fundamento central da matéria objeto da controvérsia é de cunho 
eminentemente amparado em legislação local, a saber, as Leis Estaduais 
10.086/1998 e 12.521/2007; Portaria 716/2007 do DETRAN. 
2. Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável em Recurso Rspecial, 
em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 
3. Assim, não merece prosperar a irresignação dos recorrentes, uma vez que, 
para aferir a procedência de suas alegações, seria necessário proceder à 
interpretação de norma local. Ademais, eventual violação de lei federal seria 
reflexa, e não direta, porque no deslinde da controvérsia seria imprescindível a 
interpretação do decreto municipal e das leis municipais supramencionadas, 
descabendo, portanto, o exame da questão em sede de Recurso Especial.
4. Na forma da jurisprudência, "o apelo nobre não constitui via adequada para 
análise de ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, por não 
estarem tais atos normativos compreendidos na expressão 'lei federal', constante 
da alínea 'a' do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal" (STJ, REsp 
1.613.147/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
13/9/2016).
5. A controvérsia relativa ao preenchimento dos requisitos para a aquisição do 
direito pleiteado foi dirimida à luz da apreciação dos elementos fático-probatórios 
acostados nos autos, o que torna inviável a reforma do entendimento firmado pelo 
Tribunal de origem, em face da vedação contida na Súmula 7/STJ.
6. Recurso Especial não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 05 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.242 - SP (2017/0115261-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : A J BENGOA COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA ME 
RECORRENTE : MAURO ROBERTO BRAZ AUTO PECAS - ME 
RECORRENTE : MECANICA ASA BRANCA LTDA - ME 
ADVOGADOS : DÉBORA ROMANO  - SP098602 
   CYNTHIA VERRASTRO ROSA  - SP136532 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MÁRCIA A DE ANDRADE FREIXO  - SP120421 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 200, e-STJ):

IRREGULARIDADE DA EXIGÊNCIA DO RECOLHIMENTO 
DE TAXA. 

Pretensa declaração de irregularidade da exigência de valor para 

renovação do credenciamento de estabelecimentos perante o DETRAN – 
Credenciamento de estabelecimentos comerciais disciplinados pela Portaria 
716/07 do DETRAN, segundo a qual o valor fixado para o ano de 2009 é 
diverso do exigido – Ausência de previsão de isenção aos impetrantes pelo fato 
de serem cadastrados no Simples Nacional – Lei complementar nesse sentido 
passou a viger após a impetração do mandamus. 

Recurso oficial e voluntário da impetrada providos. 

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 218, e-STJ).

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do 

art. 535 do CPC; e, no mérito, dos arts. 77 e 78 do CTN.

Contrarrazões às fls. 438-448, e-STJ.

À fl. 509, e-STJ, proveu-se o Agravo e determinou-se sua conversão em 

Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.       
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.242 - SP (2017/0115261-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.7.2017.    

Inicialmente, observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as 

questões jurídicas levantadas em torno dos dispositivos mencionados (arts. 77 e 78 do CTN).

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E TCLLP. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO.

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 
acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta.

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ).

(...)
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA,DJe 10/06/2009).

Acrescente-se que não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa a 

dispositivos legais que não foram analisados pela instância de origem, ainda que se trate de 

matéria de ordem pública, como a prescrição. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 

prequestionamento. Nesse sentido, destaco a recente decisão da Corte Especial:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

– A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância 
especial, é vedado o exame ex officio de questão não debatida na origem, ainda 
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que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. Ministro CESAR 

ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe 23/11/2010).

Além disso, apenas para esclarecer eventuais dúvidas, ressalto que, mesmo nos 

casos em que a instância ordinária acolhe os Embargos de Declaração "para efeito de 

prequestionamento", não é satisfeita a exigência de prequestionamento. Isso porque, para que 

se tenha por atendido esse requisito, não basta que a Corte a quo dê por prequestionado o 

dispositivo, é indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a matéria. 

Nessa linha, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 620 DO CPC. (...)

(...)
3.  É entendimento assente da Primeira Turma que a mera 

declaração do Tribunal a quo de se ter por prequestionados dispositivos a 
fim de viabilizar o acesso à instância superior não se mostra suficiente para 
esta Corte se, após análise feita, constatar-se a inexistência do 
imprescindível debate.

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1159497/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/11/2009, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM OMISSO. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO DO RECURSO 
APENAS PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO, SEM EFETIVA 
DISCUSSÃO ACERCA DOS DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ.

1. O simples fato de o Tribunal a quo ter asseverado, por 
ocasião da apreciação dos embargos de declaração, que tal e quais 
dispositivos encontravam-se prequestionados, sem que tenha havido efetiva 
discussão a respeito das teses referentes à aplicabilidade dessas normas, 
não é suficiente para ensejar a admissão do recurso especial.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico 
no sentido de que incide, no ponto, a Súmula n. 211 desta Corte. 
Precedentes.

3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 948.716/RS, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/11/2008, grifei).
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PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 211/STJ E 282/STF.(...)

(...)
2. Não satisfaz o requisito do prequestionamento a mera 

referência pelo Tribunal a quo de que teria por prequestionados os 
dispositivos legais tidos por malferidos. Precedentes da Turma. São 
aplicáveis os óbices das Súmulas 211/STJ e 282/STF.

(...)
4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 929.737/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA,DJ 03/09/2007, p. 159, grifei).    

Assim, o fundamento central da matéria objeto da controvérsia é de cunho 

eminentemente amparado em legislação local, a saber, as Leis Estaduais 10.086/1998; 

12.521/2007; Portaria 716/2007 DETRAN. 

Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável na via do Recurso 

Rspecial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "por ofensa 

a direito local não cabe recurso extraordinário". 

Assim, não merece prosperar a irresignação do recorrente, uma vez que, para 

aferir a procedência de suas alegações, seria necessário proceder à interpretação de norma 

local. Ademais, eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, porque no deslinde 

da controvérsia seria imprescindível a interpretação do decreto municipal e das leis municipais 

supramencionadas, descabendo, portanto, o exame da questão em sede de recurso especial.

Nesse sentido, confiram-se as ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
SERVIDOR. MANDATO CLASSISTA. LICENÇA. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.

(...)
4. O pleito do agravante pressupõe análise de lei local (Lei 

Municipal 2.409/2003), vedada nos termos da Súmula 280/STF.
5. O julgamento consentâneo com a pretensão deduzida na petição 

inicial e em atenção à matéria devidamente impugnada não configura ofensa ao 
art. 515, §1º, do CPC.

6. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 295.046/RS, minha relatoria, Segunda Turma, 

DJe 23/05/2013).
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ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. (...) INTERPRETAÇÃO DE DIREITO 
LOCAL: LEIS ESTADUAIS 1.102/90, 1.756/97, 2.065/99 E 2.129/2000. 
SÚMULA 280 DO STF. REEXAME DE ENTENDIMENTO APOIADO 
SOBRE MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ.

(...)
4. Tendo o acórdão recorrido erigido entendimento sobre 

direito local, é vedada a sua reapreciação na sede do recurso especial. 
Inteligência, por analogia, da Súmula 280/STF.

5. A controvérsia relativa ao preenchimento dos requisitos para a 
aquisição do direito pleiteado foi dirimida à luz da apreciação dos elementos 
fático-probatórios acostados nos autos, o que torna inviável a reforma do 
entendimento firmado pelo Tribunal de origem, em face da vedação contida na 
Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.396.234/MS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/9/2011, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. INCIDÊNCIA 
DE REAJUSTES SOBRE PARCELA AUTÔNOMA. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. PARCELA DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE 
PROCESSUAL. REAJUSTES QUE JÁ TERIAM SIDO EFETUADOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. A questão controvertida dos autos foi solucionada pelo 

Tribunal de origem com fundamento na interpretação de Lei Local (Leis 
Estaduais 10.395/1995 e 11.662/2001), logo a revisão do aresto, na via 
eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.322.951/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/9/2012).

 No entanto, esclareço que o apelo nobre não constitui via adequada para 

análise de ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem tais atos 

normativos compreendidos na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do inciso III do 

artigo 105 da Constituição Federal.

A propósito: 
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PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. 
AERONAUTA. LEI N. 9.032/95.

NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
ESPECIALIDADE. CONDIÇÃO DE INSALUBRIDADE ATESTADA PELO 
ACÓRDÃO REGIONAL. REEXAME.

IMPOSSIBILIDADE. PORTARIA MINISTERIAL. NÃO 
CABIMENTO. NORMA QUE ESCAPA AO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL.

1. Extrai-se dos autos que o Tribunal de origem reconheceu o 
tempo de serviço prestado por aeronauta sob condições especiais, devidamente 
convertido para comum, com a consequente concessão de aposentadoria por 
tempo de serviço/contribuição.

2. Insurge-se a autarquia previdenciária contra a consideração, no 
acórdão recorrido, da especialidade do tempo de serviço de aeronauta mesmo 
após a vigência da Lei n. 9.032/95, tomando-se como fundamento laudo técnico 
que atestou como agente nocivo "pressão atmosférica anormal".

3. Nas razões de recurso especial o INSS defende que "não há 
qualquer caracterização de insalubridade juridicamente significativa do mister do 
aeronauta em razão de pressão atmosférica anormal, pois não se trata de 
"trabalho sob ar comprimido", muito menos "trabalho submerso", as únicas 
hipóteses possíveis para tanto" .

4. Afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, como pretende o instituto recorrente, no sentido de averiguar o grau da 
insalubridade causada pela pressão atmosférica em atividades prestadas a bordo 
de aeronaves, demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos 
autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ.

5. A Norma Regulamentadora n. 15 - Atividades e Operações 
Insalubres (NR-15) contida no Anexo 6 da Portaria n. 3.214/78, do Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE), então Ministério de Estado do Trabalho (MTb), não 
é passível de análise em recurso especial, uma vez que não se encontra inserida 
no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, inciso III, da Carta Magna.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1440961/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 02/06/2014).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. MULTA APLICADA PELO 
PROCON. ACÓRDÃO QUE CONCLUIU PELA LEGITIMIDADE DA 
SANÇÃO. CONTROVÉRSIA QUE EXIGE ANÁLISE DE PORTARIA. ATO 
NORMATIVO NÃO INSERIDO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS DE ADVOGADO FIXADOS, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, SEM DEIXAR DELINEADAS 
CONCRETAMENTE, AS CIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE REFEREM AS 
ALÍNEAS DO § 3º DO ART. 20 DO CPC/73. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 16/11/2016, 
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que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência 
do CPC/73.

II. Na origem, trata-se de Embargos à Execução Fiscal opostos 
pela Telesp Celular S/A, sucedida pela Vivo S/A, insurgindo-se contra penalidade 
pecuniária imposta pela Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - 
PROCON.

III. Na forma da jurisprudência, "o apelo nobre não constitui via 
adequada para análise de ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, 
por não estarem tais atos normativos compreendidos na expressão 'lei federal', 
constante da alínea 'a' do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal" (STJ, 
REsp 1.613.147/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 13/09/2016).

IV.  A revisão do entendimento do Tribunal de origem - que 
concluiu pela legitimidade da multa aplicada e pela hididez da CDA, à luz dos 
fatos e provas dos autos - demandaria o revolvimento de matéria 
fático-probatória, o que é inviável, em Recurso Especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.

V. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, 
para exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários 
advocatícios, com vistas a decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, 
indispensável, todavia, que tenham sido delineadas concretamente, no acórdão 
recorrido, as circunstâncias a que se referem as alíneas do § 3º do art. 20 do 
CPC/73, o que não ocorreu, nos presentes autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 152.984/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 28/06/2017)

Por fim, destaco que a instância de origem decidiu a controvérsia com 

fundamento no suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da 

controvérsia demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior 

Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial."  

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0115261-2 REsp 1.676.242 / SP

Números Origem:  00863089320108260000  053090110407  53090110407  863089320108260000  
990100863088

PAUTA: 05/09/2017 JULGADO: 05/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A J BENGOA COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA ME 
RECORRENTE : MAURO ROBERTO BRAZ AUTO PECAS - ME 
RECORRENTE : MECANICA ASA BRANCA LTDA - ME 
ADVOGADOS : DÉBORA ROMANO  - SP098602 

 CYNTHIA VERRASTRO ROSA  - SP136532 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MÁRCIA A DE ANDRADE FREIXO  - SP120421 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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